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CERTIFICADO DIGITALMENTE

Alepe realiza sessão solene em 
comemoração ao Dia do Síndico

Data que homenageia 
os profissionais é 

celebrada no Brasil em 
30 de novembro

A Alepe celebrou, em 
sessão solene na úl-
tima segunda (2), o 

Dia do Síndico. Comemo-
rada no Brasil em 30 de no-
vembro, a data homenageia 
os profissionais que atuam 
na gestão de condomínios, 
sendo responsáveis por or-
ganizar, mediar e tomar 
decisões que beneficiem os 
moradores e mantenham o 
bem-estar coletivo.

Homenagem 
foi uma 
solicitação 
feita pela 
deputada 
Delegada 
Gleide Ângelo

O evento foi uma soli-
citação da deputada Dele-
gada Gleide Ângelo (PSB), 
que destacou a dificuldade 
do trabalho dos síndicos 
na busca por um convívio 
harmonioso. “Na vida em 
sociedade, percebemos que 
as pessoas têm dificulda-
de de respeitar o limite do 
outro. Na polícia, observei 
que muitas das ocorrências 
eram decorrentes de crime 
de proximidade, de vizi-
nhança, como o som alto e 
outros desrespeitos com o 
vizinho”, comentou.

ENTIDADES 
O advogado Rogério Ca-

melo, presidente da Comis-
são de Direito Condominial 
da seccional pernambucana 
da Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB-PE), con-
cordou com a parlamentar. 
“Estes profissionais traba-
lham incansavelmente para 
equilibrar direitos e deveres, 
garantir o cumprimento da 
lei e promover a harmonia 
entre os condôminos”, pon-
tuou o advogado.

A valorização do pa-
trimônio foi lembrada no 
discurso de Márcio Gomes, 
presidente do Sindicato das 
Empresas de Compra, Ven-
da, Locação e Administra-
ção de Imóveis e Edifícios 
em Condomínios Residen-
ciais e Comerciais de Per-
nambuco (Secovi-PE). “São 
líderes que gerenciam fun-
cionários e relações inter-
pessoais das mais diversas 
matizes. Dedicam-se, ainda, 
à preservação da harmonia, 
transparência e valorização 
do patrimônio”, disse.

Síndicos 
buscam 
equilibrar 
direitos e 
deveres de 
moradores de 
condomínios

Representante da cate-
goria homenageada, Na-
thally Carneiro subiu à tri-
buna para agradecer a Alepe 
por celebrar a data. “É muito 
importante reconhecer nos-
so esforço diário. Por isso, 
agradecemos por esta sole-
nidade”, enfatizou.

Também compuseram a 
mesa de trabalhos o presi-
dente do Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia 
de Pernambuco (Crea-PE), 
Adriano Lucena; e o dire-
tor da empresa Techmetria e 
consultor condominial, Ro-
berto Fagundes. SOLENE – Profissionais que atuam na gestão de condomínios marcaram presença

RECONHECIMENTO – Delegada Gleide Ângelo (centro) entregou honraria a representantes da categoria 
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Unale 2024: Alepe apresenta 
inovações e concorre a prêmio

Evento dos legislativos estaduais acontece no Rio de Janeiro até amanhã

VOTAÇÃO – Unale promove escolha de melhores 
projetos das assembleias estaduais

 FOTOS: AMARO LIMA

Servidores da Alepe 
participaram ontem de 
discussões de entida-

des legislativas nacionais 
que precederam a abertura 
oficial da 27ª Conferência 
Nacional da Unale (União 
Nacional dos Legisladores e 
Legislativos Estaduais), no 
Rio de Janeiro.

Durante as discussões, 
foram apresentadas expe-
riências exitosas do Legis-
lativo pernambucano. Os 
servidores ainda acompa-
nharam apresentações de 
outras assembleias do país 
sobre temas e desafios em 
comum. Além disso, será 
realizada a votação para 
escolha dos vencedores do 
prêmio Assembleia Cidadã, 
do qual o Alepe Cuida é um 
dos finalistas.

CONFERÊNCIA
A Conferência da Unale 

debate, em 2024, “O futu-
ro da educação no Brasil”. 
O evento ocorre de 3 a 5 
de dezembro, no centro de 
convenções Expo MAG, 
reunindo representantes de 
todas as regiões brasileiras.

O tema foi destacado pe-
lo superintendente da Esco-
la do Legislativo da Alepe, 
José Humberto Cavalcanti, 
que acompanhou as ativida-
des da Associação Brasileira 
das Escolas do Legislativo e 
de Contas (Abel). “Conhe-
cemos experiências de ou-
tras assembleias com foco 
em educação. Foi  uma troca 
de experiências importante 
para oxigenar nossas práti-
cas”, reforçou Cavalcanti.

PREMIAÇÃO
Este ano, o projeto Ale-

pe Cuida é um dos três fi-
nalistas do prêmio Assem-
bleia Cidadã, na categoria 
Atendimento ao Cidadão. 

O vencedor será anunciado 
no encerramento do even-
to, no dia 5 de dezembro. A 
votação está sendo realizada 
pelo site da 27ª Conferência 
da Unale.

Coordenada pela Superin-
tendência de Saúde e Medici-
na Ocupacional (SSMO) da 
Alepe, a iniciativa percorre 
municípios de Pernambuco, 
levando serviços essenciais 
de saúde e cidadania que 
contribuem para o bem-es-
tar e a inclusão social dos 
pernambucanos.

A Alepe já conquistou 
dois prêmios Assembleia 
Cidadã, ambos na catego-
ria Projetos Especiais. Em 
2019, com o programa Ale-
pe Acolhe, e em 2021, com 
o LiderAlepe.

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL
Na reunião da Associa-

ção Nacional dos Consulto-
res Legislativos (Anacol), 
profissionais da Alepe fi-
zeram uma apresentação 
com o tema sobre as possi-
bilidades de utilização de 
Inteligência Artificial para 
ampliar a produtividade des-
ses setores dentro das Casas 
Legislativas.

“Acompanhamos tam-
bém, em detalhes, como foi 
a organização do encontro 
dos maiores países do mun-
do no Rio de Janeiro”, disse 
Santos, referindo-se à outra 
apresentação feita, sobre a 
cúpula do G-20 (grupo de 
chefes de Estado, ministros 
de Finanças e presidentes de 
Bancos Centrais das maio-
res economias do mundo), 
ocorrida em novembro.

Já o chefe do Depar-
tamento de Radiodifusão, 
Som e Imagem da Alepe, 
Mauro Nascimento, partici-
pou da plenária da Associa-
ção Brasileira de Televisões 
e Rádios Legislativas (As-
tral). Conselheiro técnico da 
entidade, ele participou do 
debate sobre temas como a 
televisão 3.0 – que integra-
rá o modelo atual com o de 
streaming -,  a criação de 

aplicativos para TVs públi-
cas, entre outros.

“Também encaminha-
mos processos de expansão 
da rede legislativa, que vai 
permitir a instalação de re-
transmissoras em 250 cida-
des do país, num primeiro 
momento, chegando a 400, 
num prazo de quatro anos. 
Pernambuco concorre com 
18 cidades que poderão re-
ceber estações. Isso está 
sendo organizado pelo Mi-
nistério das Comunicações 
no plano Brasil Digital”, 
anunciou.

Na plenária das Ouvi-
dorias das Casas Legisla-
tivas, o ouvidor-executivo 
da Alepe, Douglas Moreno, 
participou do painel sobre 
avanços e desafios do se-
tor. “Como parte da pauta 
de transparência e controle 
social, as ouvidorias tendem 
a evoluir. Temos o papel de 
receber demandas da socie-
dade para desencadear um 
melhor controle das assem-
bleias sobre a administração 
pública”, pontuou. 

À tarde, a chefe de ex-
pediente da Auditoria da 
Alepe, Ana Cláudia Miran-
da, comandou um debate 
da Associação Nacional dos 
Gestores de Documentos 
dos Legislativos (Agedoc), 
da qual é presidente, com o 
tema “Como garantir e asse-
gurar o direito fundamental 
de acesso à informação”.

“O objetivo da Agedoc 
é unificar todos os procedi-
mentos, para que a aplicação 
da Lei de Acesso à Informa-
ção (LAI) e da Lei Geral de 
Proteção de Dados (LGPD) 
que funciona lá na Assem-
bleia Legislativa do Amazo-
nas seja a mesma que ocorre 
na Assembleia do Rio Gran-
de do Norte, ou na Alepe”, 
explicou Ana Cláudia. ALEPE - Servidores da Casa participam da 27ª Conferência Nacional da Unale

De acordo com o presi-
dente da entidade, Edécio 
Lima, que é superintendente 
de Planejamento e Gestão 
da Alepe, ferramentas do 
tipo têm sido adaptadas pe-
lo núcleo de Orçamento e 
Finanças para, com base em 
leis e pareceres anteriores, 
produzirem sugestões de 
relatórios aos projetos em 
tramitação.

A União Nacional das 
Polícias Legislativas (Uni-
pol), por sua vez, realizou 
a transmissão da presidên-
cia para o servidor da Ale-
pe Edvan Vieira. Ele con-
duziu as discussões sobre 
o Projeto de Lei Federal n° 
5948/2023, que propõe con-
ceder porte de arma de fogo 
aos policiais legislativos das 
assembléias.

EXPERIÊNCIAS
Vice-presidente da As-

sociação Brasileira de Ce-
rimonialistas Legislativos 
(ABCLE), o chefe do ceri-
monial da Alepe, Francklin 
Bezerra Santos, apresentou 
um estudo de caso sobre a 
solenidade de entrega da 
Medalha Comemorativa 
dos 200 Anos da Confe-

deração do Equador. Ele 
abordou a complexidade de 
coordenar um evento com 
cerca de 20 instituições par-
ceiras, de âmbito federal, 
estadual, municipais, mili-
tares e civis. 
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LEI Nº 18.736, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2024. 
 
 

Altera a Lei nº 15.487, de 27 de abril de 2015, que 
dispõe sobre a proteção e os direitos da pessoa 
com Transtorno de Espectro Autista no Estado de 
Pernambuco e dá outras providências, a fim de 
estabelecer normas de facilitação da 
comprovação da condição de pessoa com TEA, 
bem como prever adaptações na comunicação 
com a gestante com o transtorno, e dá outras 
providências. 

 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e eu promulgo 
a seguinte Lei: 
 

Art. 1º A Lei nº 15.487, de 27 de abril de 2015, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

“Art. 9º .................................................................................................................. 
............................................................................................................................... 
 
XIII - facilitação da comprovação da condição de pessoa com TEA por meio da inserção dessa informação no cartão de 
vacinação, ou em documento em separado para lhe ser anexado ou entregue a quem o solicitar. (AC) 
..............................................................................................................................” 
 
“Art. 10-B. Na rede pública e privada de saúde do Estado de Pernambuco, obedecida a classificação de riscos, a 
gestante com Transtorno de Espectro Autista (TEA) será considerada paciente prioritária, devendo ser atendida pela 
Atenção Secundária, com vistas a reduzir os riscos de mortalidade materna, depressão pós-parto, utilizando as 
adaptações comunicacionais e sensoriais necessárias e individualizadas, e facilitar o diagnóstico precoce do TEA 
infantil. (NR) 
..............................................................................................................................” 

 
Art. 2º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários para a sua efetiva 

aplicação. 
 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 3 de dezembro do ano de 2024, 208º da Revolução Republicana Constitucionalista e 203º 

da Independência do Brasil. 
 

ÁLVARO PORTO 
Presidente 

 
O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DA DEPUTADA DELEGADA GLEIDE ÂNGELO – PSB 
 
 
 
 
 
 

LEI Nº 18.737, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2024. 
 
 

Altera a Lei nº 15.498, de 14 de maio de 2015, que 
obriga os estabelecimentos comerciais que 
especifica, indicarem nos cardápios os alimentos 
que contêm alta concentração de sódio, e dá 
outras providências, originada de projeto de lei de 
autoria do Deputado Pastor Cleiton Collins, a fim 
de também determinar a indicação da presença de 
glúten, lactose e da proteína do leite. 

 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e eu promulgo 
a seguinte Lei: 
 

Art. 1º A Ementa da Lei nº 15.498, de 14 de maio de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

“Dispõe sobre a indicação nos cardápios, pelos estabelecimentos comerciais que especifica, dos alimentos que contêm 
alta concentração de sódio e que possuam em sua composição a presença de glúten, lactose e proteína do leite, na 
forma que indica.” (NR) 

 
Art. 2º A Lei nº 15.498, de 14 de maio de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

“Art. 1º Os estabelecimentos que comercializam alimentos prontos para consumo imediato ficam obrigados a indicar, em 
local visível e de modo legível, nos cardápios disponibilizados aos clientes, os respectivos alimentos que contêm alta 
concentração de sódio. (NR) 

 
§ 1º Para fins desta Lei, considera-se: (AC) 
 
I - estabelecimentos que comercializam alimentos prontos para consumo imediato: bares, restaurantes, lanchonetes e 
similares. (AC) 
 
II - alimento com alta concentração de sódio: aquele que possua em sua composição uma proporção de 400 mg 
(quatrocentos miligramas) de sódio ou mais, para cada 100 g (cem gramas) ou 100 ml (cem mililitros) de alimento. (AC) 
 
§ 2º Ficam excetuados da obrigatoriedade prevista no caput aqueles alimentos preparados ou produzidos no próprio 
estabelecimento comercial. (AC) 
 
Art. 2º Os estabelecimentos de que trata o art. 1º também deverão indicar nos cardápios, quando for possível constatar 
a informação, os alimentos que possuam em sua composição a presença de: (NR) 
 
I - glúten; (AC) 
 
II - lactose; e, (AC) 
 
III - proteína do leite. (AC) 
 
Parágrafo único. Para fins de referência ou certificação, os estabelecimentos comerciais poderão utilizar as informações 
disponibilizadas pelo fabricante ou produtor nas embalagens dos produtos. (AC) 
 
Art. 3º As indicações previstas nos arts. 1º e 2º desta Lei deverão ser realizadas por meio da exibição de pictogramas 
de fácil identificação ou da disposição das seguintes expressões, a serem vinculados diretamente ao produto com 
aquela característica: (NR) 
 

“CONTÉM ALTA CONCENTRAÇÃO DE SÓDIO” (AC) 
“CONTÉM GLÚTEN” (AC) 

“CONTÉM LACTOSE” (AC) 
“CONTÉM PROTEÍNA DO LEITE” (AC) 

 
Art. 4º A obrigatoriedade de que trata esta Lei se estende às plataformas e serviços de intermediação de vendas de 
produtos alimentícios por meio digital. (NR) 
 
Art. 4º-A. O descumprimento do disposto nesta Lei sujeitará o infrator às seguintes penalidades: (AC) 
 
I - advertência, quando da primeira autuação da infração; e, (AC) 
 
II - multa, quando da segunda autuação. (AC) 
 
§ 1º A multa prevista no inciso II deste artigo será fixada entre R$ 1.000,00 (mil reais) e R$ 5.000,00 (cinco mil reais), a 
depender do porte do empreendimento e das circunstâncias da infração. (AC) 
 
§ 2º Os valores da multa serão atualizados, anualmente, pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, ou outro 
índice que venha a substituí-lo.” (AC) 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor após decorridos 90 (noventa) dias da sua publicação. 
 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 3 de dezembro do ano de 2024, 208º da Revolução Republicana Constitucionalista e 203º 

da Independência do Brasil. 
 

ÁLVARO PORTO 
Presidente 

 
O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO AGLAILSON VICTOR - PSB 
 
 
 
 
 
 
 

LEI Nº 18.738, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2024. 
 
 

Dispõe sobre a prevenção, a detecção e o 
encaminhamento para tratamento da escoliose em 
crianças e adolescentes no âmbito escolar no 
Estado do Pernambuco. 

 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e eu promulgo 
a seguinte Lei: 
 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a prevenção, a detecção e o encaminhamento para tratamento da escoliose em crianças e 
adolescentes no âmbito escolar no Estado do Pernambuco. 

 
Parágrafo único. Considera-se escoliose, para os fins desta lei, toda doença identificada com essa nomenclatura na 

Classificação Internacional de Doenças da Organização Mundial da Saúde ou em outra classificação de doenças adotada oficialmente 
pelo Estado brasileiro. 

 
Art. 2º São objetivos desta Lei: 
 
I - orientar crianças e adolescentes sobre os riscos causados pela má postura; 

MESA DIRETORA 
Presidente, Deputado Álvaro Porto 

1º Vice-Presidente, Deputado Aglailson Victor 

2º Vice-Presidente, Deputado Francismar Pontes 

1º Secretário, Deputado Gustavo Gouveia 

2º Secretário, Deputado Pastor Cleiton Collins 

3ª Secretária, Deputada Socorro Pimentel 

4º Secretário, Deputado Joel da Harpa 

1° Suplente, Deputado Rodrigo Farias 

2° Suplente, Deputado Henrique Queiroz Filho 

3° Suplente, Deputado Gilmar Júnior 

4° Suplente, Deputado Coronel Alberto Feitosa 

5° Suplente, Deputado William Brigido 

6° Suplente, Deputado Joaozinho Tenório 

7° Suplente, Deputado France Hacker

ESTRUTURA ADMINISTRATIVA 
Superintendente-Geral - Isaltino Jose do Nascimento Filho 
Procurador-Geral - Hélio Lúcio Dantas Da Silva 
Secretário-Geral da Mesa Diretora - Mauricio Moura Maranhão da Fonte 
Consultor-Geral - Marcelo Cabral e Silva 
Ouvidor-Geral - Deputado Adalto Santos 
Ouvidor-Executivo - Douglas Stravos Diniz Moreno 
Su  perintendente Administrativo - Jose Luiz de Oliveira Junior 
Auditora-Chefe - Maria Gorete Pessoa de Melo 
Superintendente de Planejamento e Gestão - Edécio Rodrigues de Lima 
Superintendente Militar e de Segurança Legislativa - Coronel Ely Jobson Bezerra de Melo 
Superintendente de Gestão de Pessoas - Danielle Crhistina de Aguiar 
Superintendente de Comunicação Social - Helena Castro de Alencar 
Superintendente de Tecnologia da Informação - Braulio Jose de Lira Clemente Torres 
Chefe do Cerimonial - Francklin Bezerra Santos 
Superintendente de Saúde e Medicina Ocupacional - Wildy Ferreira Xavier 
Superintendente da Escola do Legislativo - José Humberto de Moura Cavalcanti Filho 

Superintendente Parlamentar - Álvaro Figueiredo Maia de Mendonça Júnior 
Superintendente de Preservação do Patrimônio Histórico do Legislativo - Jose Airton Paes dos Santos 
Delegado-Geral da Superintendência de Inteligência Legislativa - Ariosto Esteves

COORDENAÇÃO DE PUBLICAÇÃO  
LEGISLATIVA E ADMINISTRATIVA: 

 
SECRETARIA GERAL DA MESA DIRETORA  

(Lei nº 15.161/2013, inciso V do § 6º do art. 4º) 
 

Secretário-Geral da Mesa Diretora 
Maurício Moura Maranhão da Fonte 

 
Chefe do Departamento de Serviços Técnicos-Legislativos 

Fábio Vinícius Ferreira Moreira 
 

Assistentes técnicos 
Alécio Nicolak e Anderson Galvão

PODER LEGISLATIVO

Leis
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II - efetivar medidas para a detecção precoce da escoliose, com a participação da família e da escola; 
 
III - promover o encaminhamento de crianças e adolescentes com sinais de escoliose à assistência de saúde especializada; 

e 
 
IV - fomentar o tratamento da escoliose nos estágios iniciais. 
 
Art. 3º As Instituições de Ensino deverão realizar capacitações periódicas de seus profissionais quanto a informações básicas 

sobre a identificação de sinais de escoliose, priorizando-se o treinamento dos profissionais que atuam nos esportes e na educação 
física. 

 
Art. 4º Identificados sinais de escoliose em criança ou adolescente, os pais ou os responsáveis deverão ser comunicados 

pela Instituição de Ensino da importância de avaliação da situação clínica e possível tratamento junto a profissional de saúde 
especializado. 

 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a sua publicação. 
 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 3 de dezembro do ano de 2024, 208º da Revolução Republicana Constitucionalista e 203º 

da Independência do Brasil. 
 

ÁLVARO PORTO 
Presidente 

 
O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO JOÃO PAULO COSTA – PC DO B 
 
 
 
 
 
 

LEI Nº 18.739, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2024. 
 
 

Altera a Lei nº 16.991, de 6 de agosto de 2020, 
que consolida e amplia a Política Estadual do 
Livro, Leitura, Literatura e Bibliotecas do Estado 
de Pernambuco, a fim de fomentar a produção 
literária local. 

 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e eu promulgo 
a seguinte Lei: 
 

Art. 1º A Lei nº 16.991, de 6 de agosto de 2020, passa a vigorar com as seguintes modificações: 
 

“Art. 2º ................................................................................................................... 
................................................................................................................................ 
 
X - articulação com as demais políticas de estímulo à leitura, ao conhecimento, às tecnologias e ao desenvolvimento 
educacional, cultural e social do País, com atenção especial à Política Nacional do Livro, instituída pela Lei Federal nº 
10.753, de 30 de outubro de 2003, e à Política Nacional de Leitura e Escrita, instituída pela Lei Federal nº 13.696, de 
12 de julho de 2018; (NR) 
 
XI - valorização da mulher na literatura e na cadeia do livro, através do estímulo à produção, à leitura, à divulgação, à 
distribuição e à circulação de obras de autoras e artistas femininas; e (NR) 
 
XII - valorização do escritor e da escritora pernambucanos, através do fomento à produção, à leitura e à divulgação de 
suas obras literárias. (AC) 
................................................................................................................................ 
 
§ 3º Para os fins do disposto no inciso XII do caput, considera-se pernambucano ou pernambucana o escritor ou a 
escritora residente no Estado de Pernambuco ou que, residindo em outra unidade da federação ou outro país, 
identifique-se com o estado. (AC) 
 
§ 4º Para identificar-se com o Estado Pernambucano, a escritora e o escritor não residentes devem retratar em suas 
obras literárias personagens, cenários, mitos e folclores típicos do estado, além de abordar traços sociais, ambientais, 
culturais e religiosos próprios da região. (AC) 
 
Art. 3º ..................................................................................................................... 
................................................................................................................................ 
 
X - desenvolver e aperfeiçoar mecanismos de cogestão e transparência no âmbito das políticas públicas para o livro, 
leitura, literatura e bibliotecas; (NR) 
 
XI - fomentar a produção de obras literárias por autoras e artistas femininas, bem como promover a leitura, a divulgação, 
a distribuição e a circulação de obras já existentes, especialmente em bibliotecas públicas, escolares e comunitárias; 
(NR) 
................................................................................................................................ 
 
XIII - estimular a produção de obras literárias por autores e autoras pernambucanos, bem como promover a leitura e a 
divulgação de obras já existentes, inclusive por meio da realização de prêmios literários e da ampliação do acervo 
destas obras nas bibliotecas públicas; e (AC) 
 
XIV - desenvolver instrumentos de estímulo à formação de jovens escritores no Estado. (AC) 
..............................................................................................................................” 

 
Art. 2º Esta Lei entra vigor na data de sua publicação. 
 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 3 de dezembro do ano de 2024, 208º da Revolução Republicana Constitucionalista e 203º 

da Independência do Brasil. 
 

ÁLVARO PORTO 
Presidente 

 
O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO GILMAR JÚNIOR - PV 
 
 
 
 
 
 
 

LEI Nº 18.740, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2024. 
 
 

Altera a Lei nº 18.372, de 17 de novembro de 
2023, que institui, no âmbito do Estado de 
Pernambuco, a Política Estadual Mulheres na 
Ciência e dá outras providências, originada de 
Projeto de Lei de autoria das Deputadas Simone 
Santana e Socorro Pimentel, para especificar os 
ramos das ciências e dar outras providências. 

 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e eu promulgo 
a seguinte Lei: 
 

Art. 1º A Lei nº 18.372, de 17 de novembro de 2023, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

“Art. 1º Fica instituída a Política Estadual Mulheres na Ciência no Estado de Pernambuco, com o objetivo de promover 
a igualdade de gênero e incentivar a participação de mulheres nas graduações e pós-graduações do campo das 
ciências. (NR) 
 
Parágrafo único. São consideradas ciências para os fins desta Lei: (AC) 
 
I - as ciências exatas, da terra, das engenharias e da tecnologia; (AC) 

II - as ciências biológicas; (AC) 
 
III - as ciências da saúde; (AC) 
 
IV - as ciências agrárias; (AC) 
 
V - as ciências sociais; e (AC) 
 
VI - as ciências humanas. (AC) 
 
Art. 2º ......................................................................................................................... 
 
I - promover a igualdade de gênero e oportunidades para mulheres no acesso e permanência em cursos de graduação 
e de pós-graduação nas áreas das ciências, em especial nas ciência exatas; (NR) 
 
II - fomentar ações afirmativas que contribuam para aumentar a representatividade feminina nas áreas do conhecimento 
de que trata o art. 1º; (NR) 
 
III - articular parcerias com organizações públicas e privadas para incentivar a inserção de mulheres no mercado de 
trabalho nas áreas das ciências; (NR) 
 
IV - desenvolver campanhas de divulgação, realizar debates e seminários sobre os estereótipos de gênero e o 
machismo estrutural no contexto do meio científico, o acesso ao mercado de trabalho e a desigualdade das condições 
de trabalho entre homens e mulheres cientistas; (NR) 
 
V - enaltecer a trajetória profissional e as contribuições científicas, no âmbito nacional ou internacional, das cientistas 
brasileiras; (AC) 
 
VI - promover o acesso prioritário à creche dos filhos de mães estudantes, no mesmo turno de estudo e em unidade 
mais próxima à instituição de ensino; (AC) 
 
VII - incentivar a implementação de espaços para acolhimento materno e infantil nas instituições de ensino públicas e 
privadas, com fraldário e ambiente para alimentação e lazer das crianças, assegurada a livre amamentação; e (AC) 
 
VIII - motivar as estudantes, por meio da realização de atividades acadêmicas em escolas públicas e privadas, a 
conhecerem diferentes áreas científicas. (AC) 
 
Art. 3º A implementação da Política de que trata esta Lei deve observar as seguintes linhas de ação: (NR) 
 
I - incentivo à criação de programas de bolsas de estudo e estágios específicos para mulheres nas áreas das ciências; 
(NR) 
 
II - promoção à capacitação de professores e profissionais da educação para a abordagem de questões de gênero e 
incentivo à participação de meninas e mulheres nas áreas das ciências; (NR) 
 
III - criação de campanhas de orientação profissional nas escolas públicas estaduais que abordem as oportunidades e 
perspectivas para mulheres nas áreas das ciências (NR) 
 
IV - fomento ao estabelecimento de prioridade ou regime de cotas para estudantes mães, negras ou provenientes de 
comunidades tradicionais nas áreas de que trata esta lei; e (AC) 
 
V - defesa do acesso prioritário à creche dos filhos de mães estudantes, no mesmo turno de estudo e em unidade mais 
próxima à instituição de ensino. (AC) 
 
Art. 4º ......................................................................................................................... 
 
I - estimular o interesse de meninas e de mulheres nas ciências desde o ensino fundamental e médio, em especial nas 
ciências exatas; (NR) 
 
II - ampliar a presença de mulheres em cursos de graduação e de pós-graduação nas áreas das ciências; (NR) 
 
III - aumentar a representatividade feminina em cargos de liderança, pesquisa e inovação nas áreas das ciências; (NR) 
 
IV - fomentar a criação de redes de apoio e mentorias para mulheres estudantes e profissionais nas áreas das ciências; 
(NR) 
 
V - incentivar a realização de pesquisas e estudos sobre a participação e a contribuição das mulheres nas ciências, bem 
como a análise dos desafios e barreiras enfrentadas por elas nesses campos; e (NR) 
..................................................................................................................................” 

 
Art. 2º Esta Lei entra vigor na data de sua publicação. 
 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 3 de dezembro do ano de 2024, 208º da Revolução Republicana Constitucionalista e 203º 

da Independência do Brasil. 
 

ÁLVARO PORTO 
Presidente 

 
O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DA DEPUTADA DELEGADA GLEIDE ÂNGELO - PSB 
 
 
 
 
 
 

LEI Nº 18.741, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2024. 
 
 

Cria o Programa de Fomento à Economia Criativa 
do Estado de Pernambuco e dá outras 
providências. 

 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e eu promulgo 
a seguinte Lei: 
 

Art. 1º Esta Lei institui o Programa de Fomento à Economia Criativa do Estado de Pernambuco, visando promover o 
empreendedorismo, a inovação e a competitividade nos setores da economia criativa. 

 
Art. 2º Para efeitos desta Lei, considera-se economia criativa o conjunto de atividades econômicas que envolvem a criação, 

produção, distribuição e comercialização de bens, serviços e conteúdos culturais e criativos, abrangendo, entre outros, os segmentos 
de artes, design, música, audiovisual, tecnologia, moda, e patrimônio cultural. 

 
Art. 3º São princípios do Programa de Fomento à Economia Criativa: 
 
I - respeito à diversidade cultural; 
 
II - promoção do desenvolvimento sustentável; 
 
III - fomento à inclusão social; e 
 
IV - incentivo ao empreendedorismo e à inovação criativa. 
 
Art. 4º São objetivos do Programa de Fomento à Economia Criativa: 
 
I - promover o conhecimento sobre os saberes relacionados aos setores de cultura, moda, design, música, artesanato, 

desenvolvimento de softwares, jogos eletrônicos e aparelhos de celular; 
 
II - desenvolver e disseminar informações com a comunidade escolar sobre a as diferentes produções criativas; 
 
III - incentivar a pesquisa; 
 
IV - criar parcerias com a sociedade civil para estimular o desenvolvimento da economia criativa; e 
 
V - estimular a integração com outros programas que estimulem a educação criativa. 
 
Art. 5º Entre as linhas de ação do Programa de Fomento à Economia Criativa, incluem-se: 
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I - o estabelecimento de mecanismos para estimular o desenvolvimento de produtos e serviços inovadores; 
 
II - a proteção da propriedade intelectual no âmbito da economia criativa; 
 
III - a promoção do empreendedorismo; 
 
IV - a capacitação, formação profissional e educação empreendedora para atuação no setor; e 
 
V - o fomento a medidas de apoio financeiro, tributário e creditício. 
 
Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta Lei, estabelecendo os procedimentos necessários para a sua efetivação. 
 
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 3 de dezembro do ano de 2024, 208º da Revolução Republicana Constitucionalista e 203º 

da Independência do Brasil. 
 

ÁLVARO PORTO 
Presidente 

 
O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO JOAQUIM LIRA - PV 
 
 
 
 
 
 

LEI Nº 18.742, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2024. 
 
 

Altera a Lei nº 17.833, de 22 de junho de 2022, 
que institui a Política Estadual de 
Empreendedorismo da Pessoa Idosa e dá outras 
providências, no âmbito do Estado de 
Pernambuco, originada de projeto de lei de autoria 
do deputado Gustavo Gouveia, a fim de incluir o 
estímulo ao empreendedorismo familiar rural da 
Pessoa Idosa que desenvolve atividades rurais, 
especialmente na agricultura familiar. 

 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e eu promulgo 
a seguinte Lei: 
 

Art. 1º A Lei nº 17.833, de 22 de junho de 2022, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

“Art. 2º .................................................................................................................. 
................................................................................................................................ 
 
IV - estimular o empreendedorismo familiar rural da Pessoa Idosa que desenvolve atividades rurais, especialmente na 
agricultura familiar, associando os conhecimentos tradicionais às inovações tecnológicas e às ferramentas de gestão 
associativa. (NR) 
..............................................................................................................................” 

 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 3 de dezembro do ano de 2024, 208º da Revolução Republicana Constitucionalista e 203º 

da Independência do Brasil. 
 

ÁLVARO PORTO 
Presidente 

 
O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO DORIEL BARROS - PT 
 
 
 
 
 
 

LEI Nº 18.743, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2024. 
 
 

Institui a Política Estadual de Prática de Esportes 
e Desenvolvimento de Atletas e Paratletas, 
visando promover a inclusão, a diversidade e o 
desenvolvimento humano por meio do esporte em 
Pernambuco e dá outras providências. 

 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e eu promulgo 
a seguinte Lei: 
 

Art. 1º Fica instituída a Política Estadual de Prática de Esportes e Desenvolvimento de Atletas e Paratletas, com o objetivo 
de proporcionar a todos os cidadãos oportunidades para a prática de esportes, contribuindo para o desenvolvimento integral da 
personalidade, do caráter, da socialização, do senso de vida em grupo, e do espírito solidário. 

 
Art. 2º A Política Estadual de Prática de Esportes e Desenvolvimento de Atletas e Paratletas focará em: 
 
I - incentivo à prática de esportes; e 
 
II - desenvolvimento de atletas e paratletas. 
 
Art. 3º A Política tem caráter socioeducativo inclusivo, buscando estimular a prática de esportes entre a população de todas 

as idades, condições sociais e habilidades, incluindo pessoas com e sem deficiências. 
 
§ 1º As atividades poderão ser realizadas em escolas, clubes, espaços públicos esportivos, associações de bairro, e 

entidades voltadas para segmentos sociais específicos. 
 
§ 2º Serão promovidos campeonatos nos âmbitos municipal, microrregional, macrorregional, e estadual, como parte das 

ações preparatórias e de desenvolvimento contínuo. 
 
§ 3º As modalidades esportivas serão acessíveis a pessoas com deficiência e idosos, com suporte técnico especializado. 
 
§ 4º A orientação das atividades de condicionamento físico será realizada por profissionais de educação física. 
 
Art. 4º São objetivos da Política: 
 
I - ampliar o acesso à prática de esportes como meio de promoção da saúde, educação e inclusão social; 
 
II - fomentar o desenvolvimento técnico, físico e psicológico de atletas e paratletas; e 
 
III - estimular a formação de equipes competitivas em diversas modalidades esportivas. 
 
Art. 5º As diretrizes da Política são: 
 
I - inclusão e acessibilidade como princípios fundamentais em todas as atividades; 
 
II - integração entre as diversas políticas públicas de saúde, educação, cultura e assistência social; e 
 
III - cooperação com entidades esportivas, educacionais e comunitárias, nacionais e internacionais. 
 
Art. 6º Os instrumentos para a execução da política serão: 
 
I - programas de treinamento e capacitação para técnicos e gestores esportivos; 
 
II - incentivos para a construção, reforma e adequação de espaços esportivos; e 

III - parcerias e convênios com entidades públicas e privadas para o financiamento de programas e projetos. 
 
Art. 7º O desenvolvimento de atletas e paratletas se dará por meio da identificação e acompanhamento de talentos esportivos, 

visando sua integração em equipes competitivas, incluindo modalidades olímpicas e profissionais. 
 
Art. 8º Para a realização de seus objetivos, a Política poderá estabelecer parcerias com entidades públicas e privadas, 

visando ampliar a infraestrutura, o acesso às práticas esportivas e o desenvolvimento técnico dos participantes. 
 
Art. 9º Serão criados mecanismos de monitoramento e avaliação contínua da Política, a fim de assegurar a eficácia e a 

melhoria constante das atividades desenvolvidas. 
 
Art. 10. Caberá ao Poder Executivo regulamentar esta Lei em todos os aspectos necessários a sua efetiva aplicação. 
 
Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 3 de dezembro do ano de 2024, 208º da Revolução Republicana Constitucionalista e 203º 

da Independência do Brasil. 
 

ÁLVARO PORTO 
Presidente 

 
O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO GILMAR JÚNIOR - PV 
 
 
 
 
 
 

LEI Nº 18.744, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2024. 
 
 

Altera a Lei nº 17.786, de 17 de maio de 2022, que 
dispõe sobre o reconhecimento do caráter 
educacional e formativo da capoeira em suas 
manifestações culturais e esportivas, e permite a 
celebração de parceria para o seu ensino nos 
estabelecimentos integrantes do Sistema Estadual 
de Educação Básica, originada de projeto de lei de 
autoria da Deputada Priscila Krause, a fim de 
uniformizar as conceituações utilizadas com o 
Estatuto da Igualdade Racial, instituído pela Lei 
Federal nº 12.288, de 20 de julho de 2010. 

 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e eu promulgo 
a seguinte Lei: 
 

Art. 1º A Ementa da Lei nº 17.786, de 17 de maio de 2022, passa a ter a seguinte redação: 
 

“Dispõe sobre o reconhecimento do caráter educacional e formativo da capoeira em suas manifestações culturais, 
esportivas, artísticas e sociais e permite a celebração de parceria para o seu ensino nos estabelecimentos integrantes 
do Sistema Estadual de Educação Básica.” (NR) 

 
Art. 2º A Lei nº 17.786, de 17 de maio de 2022, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

“Art. 1º Fica reconhecido o caráter educacional e formativo da atividade de capoeira em suas manifestações culturais, 
esportivas, artísticas e sociais no âmbito do Estado de Pernambuco. (NR) 
 
Art. 2º Os estabelecimentos de ensino integrantes do Sistema Estadual de Educação Básica do Estado de Pernambuco 
poderão celebrar parcerias com entidades capoeiristas pública e formalmente reconhecidas, preferencialmente 
instaladas em Pernambuco, que congreguem capoeiristas e mestres tradicionais da capoeira, nos termos desta Lei. 
(NR) 
 
§ 1º ............................................................................................................................. 
 
a) por capoeira, expressão desportiva de criação nacional, que mistura esporte, luta, dança, e música, caracterizando-
se por movimentos ágeis e complexos, em que são utilizados os pés, as mãos e elementos ginástico-acrobáticos; (NR) 
...................................................................................................................................... 
 
§ 2º Para o exercício da atividade prevista nesta Lei, exigir-se-á do capoeirista ou do mestre tradicional a comprovação 
do vínculo com a entidade capoeirista púbica e formalmente reconhecida com a qual seja celebrada a parceria. (NR) 
 
§ 3º Os estabelecimentos de que trata o caput poderão celebrar contratos de parcerias diretamente com os capoeiristas 
ou mestres tradicionais pública e formalmente reconhecidos.” (AC) 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 3 de dezembro do ano de 2024, 208º da Revolução Republicana Constitucionalista e 203º 

da Independência do Brasil. 
 

ÁLVARO PORTO 
Presidente 

 
O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO JOAQUIM LIRA - PV 
 
 
 
 
 
 
 

LEI Nº 18.745, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2024. 
 
 

Institui a Política Estadual de Atendimento aos 
Pacientes com Coagulopatias em Pernambuco. 

 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e eu promulgo 
a seguinte Lei: 
 

Art. 1º Fica instituída a Política Estadual de Atendimento aos Pacientes com Coagulopatias, com o objetivo de garantir 
diagnóstico preciso e tratamento adequado a esses pacientes, além de atuar na difusão de informações relativas a essa condição de 
saúde. 

 
Parágrafo único. Para os fins desta Lei, consideram-se coagulopatias as doenças causadas por deficiência dos fatores 

plasmáticos da coagulação sanguínea, que podem ser hereditárias ou adquiridas. 
 
Art. 2º A referida política deverá ser estruturada com base nos seguintes eixos de atuação: 
 
I - priorização do atendimento de emergência e procedimentos regulares de saúde aos pacientes diagnosticados com 

coagulopatias, na rede pública e privada; 
 
II - promoção de campanhas educativas sobre as coagulopatias, seu diagnóstico, cuidados necessários, métodos de 

enfrentamento e alternativas de tratamento; 
 
III - divulgação, em locais de acesso público, de material informativo acerca das coagulopatias, com destaque para os direitos 

dos pacientes; 
 
IV - formação continuada de profissionais de saúde, direcionada à identificação e ao atendimento de casos de coagulopatias; 

e 
 
V - incentivo à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico no campo das coagulopatias. 
 
Art. 3º Os estabelecimentos de saúde do Estado de Pernambuco, públicos e privados, deverão assegurar atendimento 

prioritário aos pacientes com coagulopatias. 
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§ 1º A prioridade prevista no caput deste artigo deverá observar o Protocolo de Classificação de Risco e ser compatibilizada, 

em igualdade de condições, com as demais preferências legais, em especial com a de pessoas idosas, gestantes e pessoas com 
deficiência. 

 
§ 2º O paciente com algum tipo de coagulopatia deverá comprovar tal condição mediante apresentação de laudo médico 

contendo a respectiva Classificação Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde - CID, com assinatura, carimbo e 
número de registro do médico competente no Conselho Regional de Medicina - CRM. 

 
§ 3º Os estabelecimentos referidos no caput deste artigo deverão afixar, em local visível, cartazes informativos sobre as 

coagulopatias, com ênfase na prioridade de atendimento concedida aos pacientes com esta condição. 
 
§ 4º A critério do estabelecimento, os referidos cartazes poderão ser substituídos por tecnologias, mídias digitais ou audíveis, 

desde que assegurado, nos dispositivos utilizados para consulta, exibição ou audição o mesmo teor do informativo. 
 
Art. 4º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários para a sua efetiva 

aplicação. 
 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 3 de dezembro do ano de 2024, 208º da Revolução Republicana Constitucionalista e 203º 

da Independência do Brasil. 
 

ÁLVARO PORTO 
Presidente 

 
O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO GILMAR JUNIOR - PV 
 
 
 
 
 
 
 

LEI Nº 18.746, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2024. 
 
 

Altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 
2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e 
Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, 
define, fixa critérios e consolida as Leis que 
instituíram Eventos e Datas Comemorativas 
Estaduais, originada de projeto de lei de autoria do 
Deputado Diogo Moraes, a fim de instituir o Dia 
Estadual de Conscientização da Síndrome de 
Noonan. 

 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e eu promulgo 
a seguinte Lei: 
 

Art. 1º A Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 2017, passa a vigorar com os seguintes acréscimos: 
 

“Art. 258-I. Dia 6 de setembro: Dia Estadual de Conscientização da Síndrome de Noonan. (AC) 
 
Parágrafo único. O dia estadual que trata o caput tem como objetivo principal a conscientização sobre a Síndrome de 
Noonan, como data marco de conhecimento da enfermidade em Pernambuco, ampliando-se o nível de informação e 
enfrentamento à patologia.” (AC) 

 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 3 de dezembro do ano de 2024, 208º da Revolução Republicana Constitucionalista e 203º 

da Independência do Brasil. 
 

ÁLVARO PORTO 
Presidente 

 
O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO GILMAR JÚNIOR - PV 
 
 
 
 
 
 

LEI Nº 18.747, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2024. 
 
 

Cria a Política Estadual de Prevenção e 
Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas e ao 
Aliciamento de Crianças, no âmbito do Estado de 
Pernambuco. 

 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e eu promulgo 
a seguinte Lei: 
 

Art. 1º Fica criada a Política Estadual de Prevenção e Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas e ao Aliciamento de Crianças, 
com o objetivo de estabelecer princípios, diretrizes e ações de prevenção e repressão, assim como de atenção às vítimas. 

 
Art. 2º Para efeitos desta Lei, considera-se: 
 
I - tráfico de pessoas: o recrutamento, transporte, transferência, ou recebimento de pessoas, por meio de ameaça ou uso da 

força ou outras formas de coerção, de rapto, de fraude, de engano, do abuso de poder ou de uma posição de vulnerabilidade, para fins 
de exploração; e 

 
II - aliciamento de crianças: aliciar, assediar, instigar ou constranger, por qualquer meio de comunicação, criança, com o fim 

de com ela praticar ato libidinoso. 
 
Art. 3º São princípios norteadores da Política Estadual de Prevenção e Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas e ao Aliciamento 

de Crianças: 
 
I - dignidade da pessoa humana, abrangendo o reconhecimento da dignidade intrínseca das crianças e a necessidade de 

garantir sua proteção integral, assegurando um ambiente que favoreça seu pleno desenvolvimento; 
 
II - proteção e assistência integral às vítimas diretas e indiretas, independentemente de nacionalidade e de colaboração em 

processos judiciais; 
 
III - não discriminação, seja por motivo de gênero, orientação sexual, origem étnica ou social, nacionalidade, atuação 

profissional, raça, religião, faixa etária, situação migratória ou outro status, promovendo igualdade no acesso às medidas de proteção e 
assistência; 

 
IV - a cooperação e responsabilidade compartilhada, fortalecendo a cooperação entre os diversos setores da sociedade e 

níveis de governo, promovendo uma abordagem integrada e multidisciplinar; e 
 
V - proteção integral da criança e do adolescente. 
 
Art. 4º São diretrizes da Política Estadual de Prevenção e Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas e ao Aliciamento de Crianças: 
 
I - integração de políticas públicas, desenvolvendo ações entre os diferentes setores do poder público, visando à prevenção 

do tráfico de pessoas e do aliciamento de crianças, à repressão aos traficantes e à assistência às vítimas; 
 
II - conscientização e educação, por meio de campanhas dirigidas à população em geral e de programas educacionais nas 

escolas, com o objetivo de informar sobre os riscos e as formas de prevenção ao tráfico de pessoas e ao aliciamento de crianças; 
 
III - fortalecimento das estruturas de Segurança Pública, com o aprimoramento dos mecanismos de segurança pública para 

a detecção e repressão ao tráfico de pessoas e ao aliciamento de crianças, bem como garantia de acesso à justiça e de proteção jurídica 
às vítimas; 

IV - assistência integral às vítimas, provendo serviços multidisciplinares de assistência, incluindo suporte psicológico, 
assistência médica, jurídica e social, visando à sua recuperação e reintegração; 

 
V - cooperação interinstitucional, estimulando a cooperação entre os diversos órgãos do Estado, municípios, sociedade civil 

e organizações internacionais para o desenvolvimento de estratégias conjuntas de combate ao tráfico de pessoas e ao aliciamento de 
crianças; e 

 
VI - monitoramento e avaliação, por meio da implementação de sistemas de monitoramento e de avaliação contínua das 

políticas e ações sobre o tema, assegurando sua eficácia. 
 
Art. 5º A prevenção ao tráfico de pessoas e ao aliciamento de crianças será realizada por meio de: 
 
I - campanhas educacionais e de conscientização; 
 
II - material de capacitação para profissionais das áreas de educação, saúde, defesa social e assistência social; e 
 
III - desenvolvimento de políticas públicas integradas, envolvendo órgãos estaduais e municipais, bem como a sociedade civil. 
 
Art. 6º As ações de repressão ao tráfico de pessoas e ao aliciamento de crianças, além da responsabilização de seus autores, 

deverão ser implementadas de forma articulada entre os diferentes níveis de governo. 
 
Art. 7º Compreende a proteção e a assistência à vítima: 
 
I - acesso imediato a serviços de saúde, apoio psicológico e assistência social; 
 
II - medidas de proteção à identidade das vítimas e de seus familiares; e 
 
III - programas de reintegração social e familiar e, quando necessário, a inclusão em programas de educação e formação 

profissional. 
 
Art. 8º Caberá ao Poder Executivo regulamentar esta Lei em todos os aspectos necessários para a sua efetiva aplicação. 
 
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 3 de dezembro do ano de 2024, 208º da Revolução Republicana Constitucionalista e 203º 

da Independência do Brasil. 
 

ÁLVARO PORTO 
Presidente 

 
O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DOS DEPUTADOS DELEGADA GLEIDE ÂNGELO (PSB) E GILMAR JUNIOR 
(PV) 
 
 
 
 
 
 

LEI Nº 18.748, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2024. 
 
 

Altera a Lei nº 17.647, de 10 de janeiro de 2022, 
que dispõe sobre as diretrizes a serem 
observadas na elaboração das políticas públicas 
voltadas à Primeira Infância e dá outras 
providências, originada de projeto de lei de autoria 
da Deputada Priscila Krause, a fim de incluir 
diretrizes voltadas especialmente aos recém-
nascidos graves ou potencialmente graves. 

 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e eu promulgo 
a seguinte Lei: 
 

Art. 1º O art. 5º da Lei nº 17.647, de 10 de janeiro de 2022, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

“Art. 5º .................................................................................................................. 
................................................................................................................................ 
 
III - ......................................................................................................................... 
................................................................................................................................ 
 
f) a qualificação da atenção neonatal na rede de saúde materna, neonatal e infantil, com especial atenção aos recém-
nascidos graves ou potencialmente graves, mediante adoção das seguintes diretrizes: (NR) 
 
1. formação e qualificação de recursos humanos para a atenção aos recém-nascidos graves ou potencialmente graves, 
que deverá ultrapassar exclusivamente a preocupação técnica/tecnológica, incorporando os referenciais conceituais e 
organizacionais do Sistema Único de Saúde (SUS); (AC) 
 
2. implantação de mecanismos de regulação, fiscalização, controle e avaliação da assistência prestada aos recém-
nascidos graves ou potencialmente graves no SUS; (AC) 
 
3. atenção multiprofissional, com enfoque nas necessidades do recém-nascido; e (AC) 
 
4. estímulo à participação e ao protagonismo da mãe e do pai nos cuidados ao recém-nascido; (AC) 
..............................................................................................................................” 

 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 3 de dezembro do ano de 2024, 208º da Revolução Republicana Constitucionalista e 203º 

da Independência do Brasil. 
 

ÁLVARO PORTO 
Presidente 

 
O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DA DEPUTADA SOCORRO PIMENTEL - UNIÃO 
 
 
 
 
 
 
 

LEI Nº 18.749, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2024. 
 
 

Dispõe sobre a Política Estadual de Incentivo ao 
Esporte para Crianças e Adolescentes em 
Situação de Vulnerabilidade Social em 
Pernambuco e dá outras providências. 

 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e eu promulgo 
a seguinte Lei: 
 

Art. 1º Fica instituída a Política Estadual de Incentivo ao Esporte para Crianças e Adolescentes em Situação de 
Vulnerabilidade Social em Pernambuco, com o objetivo de promover a inclusão social e o bem-estar desses jovens através do esporte. 

 
Parágrafo único. São considerados público-alvo desta política crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social, 

especialmente aqueles oriundos de abrigos e entidades de assistência social, bem como aqueles assistidos pelos Conselhos Tutelares 
dos municípios. 

 
Art. 2º A Política Estadual de Incentivo ao Esporte para Crianças e Adolescentes em Situação de Vulnerabilidade Social tem 

as seguintes diretrizes: 
 
I - priorização da ocupação das vagas em projetos esportivos pelas crianças e adolescentes vulneráveis; 



Recife, 4 de dezembro de 2024                          Diário Oficial do Estado de Pernambuco – Poder Legislativo                                               Ano CI • N0 223 – 7
II - realização de campanhas, palestras e eventos de conscientização sobre a importância do esporte para a inclusão social 

e desenvolvimento pessoal nas escolas da rede pública de ensino; 
 
III - fomento de parcerias com instituições de ensino superior, escolas de educação física, bem como com organizações da 

sociedade civil para a execução de atividades esportivas por meio de termos de cooperação; e 
 
IV - incentivo à organização de eventos esportivos específicos para crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade 

social, garantindo a participação ampla e a integração com a comunidade. 
 
Art. 3º As organizações da sociedade civil que desenvolverem projetos esportivos voltados ao público alvo desta Lei poderão 

apresentar projetos para obtenção de apoio financeiro e técnico do Poder Executivo, desde que seus projetos estejam alinhados com 
os objetivos desta Lei. 

 
Art. 4º O Poder Executivo promoverá, sempre que possível, a inclusão de cláusulas em editais de financiamento para projetos 

de esporte que estimulem a participação de crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social. 
 
Art. 5º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários para a sua efetiva 

aplicação. 
 
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 3 de dezembro do ano de 2024, 208º da Revolução Republicana Constitucionalista e 203º 

da Independência do Brasil. 
 

ÁLVARO PORTO 
Presidente 

 
O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO GILMAR JÚNIOR - PV 
 
 
 
 
 
 

LEI Nº 18.750, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2024. 
 
 

Altera a Lei nº 17.265, de 10 de maio de 2021, que 
determina a obrigatoriedade da disponibilização 
de curso de primeiros socorros para os 
funcionários dos estabelecimentos privados de 
recreação infantil, originada de projeto de lei de 
autoria da Deputada Simone Santana, a fim de 
incluir as instituições privadas da rede básica de 
ensino. 

 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e eu promulgo 
a seguinte Lei: 
 

Art. 1º A Lei nº 17.265, de 10 de maio de 2021, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

“Art. 1º Os estabelecimentos privados de recreação infantil e as instituições privadas da rede básica de ensino, no 
âmbito do Estado de Pernambuco, ficam obrigados a disponibilizar curso básico de primeiros socorros para seus 
funcionários, a fim de garantir pronto e eficaz atendimento em caso de emergência.” (NR) 
 
“Art. 3º Durante todo o horário de funcionamento dos estabelecimentos a que se refere esta Lei, bem como em passeios 
e atividades externas, deverá haver, no mínimo, um funcionário treinado para realizar manobras de primeiros socorros. 
(NR) 
................................................................................................................................ 
 
Art. 4º Os estabelecimentos a que se refere esta Lei deverão dispor, igualmente, de kit de primeiros socorros, em espaço 
de fácil acesso, equipado com material necessário ao enfrentamento dos riscos inerentes às atividades realizadas.” (NR) 

 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor após 180 dias de sua publicação. 
 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 3 de dezembro do ano de 2024, 208º da Revolução Republicana Constitucionalista e 203º 

da Independência do Brasil. 
 

ÁLVARO PORTO 
Presidente 

 
O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DA DEPUTADA SOCORRO PIMENTEL - UNIÃO 
 
 
 
 
 
 

LEI Nº 18.751, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2024. 
 
 

Altera a Lei nº 11.443, de 1º de julho de 1997, que 
institui o Sistema Estadual de Esportes e Lazer no 
Estado de Pernambuco e determina providências 
pertinentes, a fim de incluir a vedação às práticas 
discriminatórias de identidade de gênero, 
orientação sexual e condição de saúde, no âmbito 
do esporte e do lazer. 

 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e eu promulgo 
a seguinte Lei: 
 

Art. 1º O Parágrafo único do art. 3º da Lei nº 11.443, de 1º de julho de 1997, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

“Art. 3º .................................................................................................................. 
................................................................................................................................ 
 
Parágrafo único. Os órgãos e entidades que integram o Sistema Estadual de Esporte e Lazer deverão atuar para 
eliminar as causas da desigualdade de gênero e combater todas as formas de discriminação, tais como preconceito de 
raça, cor, etnia, idade, identidade de gênero, orientação sexual, deficiência, condição socioeconômica ou de saúde, 
religião e/ou origem nacional ou regional, no âmbito esportivo e do lazer.” (NR) 

 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 3 de dezembro do ano de 2024, 208º da Revolução Republicana Constitucionalista e 203º 

da Independência do Brasil. 
 

ÁLVARO PORTO 
Presidente 

 
O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DA DEPUTADA DANI PORTELA - PSOL 
 
 
 
 
 
 

LEI Nº 18.752, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2024. 
 
 

Altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 
2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e 
Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, 
define, fixa critérios e consolida as Leis que 

instituíram Eventos e Datas Comemorativas 
Estaduais, originada de projeto de lei de autoria do 
Deputado Diogo Moraes, a fim de instituir o Dia 
Estadual de Conscientização e Enfrentamento dos 
Transtornos Alimentares. 

 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e eu promulgo 
a seguinte Lei: 
 

Art. 1º A Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 2017, passa a vigorar com os seguintes acréscimos: 
 

“Art. 159-B. Dia 2 de junho: Dia Estadual de Conscientização e Enfrentamento dos Transtornos Alimentares. (AC) 
 
Parágrafo único. O Dia Estadual de Conscientização e Enfrentamento dos Transtornos Alimentares tem como objetivo: 
(AC) 
 
I - promover ações educativas e informativas sobre os tipos, as causas, os sintomas e os tratamentos dos transtornos 
alimentares e suas subdivisões, tais como anorexia, bulimia, hiperfagia, alotriofagia, compulsão alimentar, ortorexia, 
vigorexia e entre outras formas; ( AC) 
 
II - alertar a população sobre os riscos e as consequências dos transtornos alimentares para a saúde; (AC) 
 
III - incentivar a busca por auxílio profissional por pessoas com transtornos alimentares, visando a melhora 
biopsicossocial do indivíduo; (AC) 
 
IV - divulgar sobre os sinais, os sintomas, as causas, as consequências e os tratamentos dos transtornos alimentares, 
bem como os serviços e os profissionais especializados no atendimento e cuidado dessas pessoas; (AC) 
 
V - estimular o respeito, a empatia e o apoio às pessoas com transtornos alimentares; (AC) 
 
VI - combater o estigma, o preconceito e a discriminação contra as pessoas que sofrem de transtornos alimentares; (AC) 
 
VII - estimular a valorização da diversidade corporal e o respeito à autoimagem, respeitando a diversidade corporal e 
cultural de cada pessoa; (AC) 
 
VIII - incentivar a adoção de hábitos alimentares saudáveis, equilibrados e adequados às necessidades individuais; e 
(AC) 
 
IX - fomentar a articulação entre os órgãos públicos, as entidades privadas e a sociedade civil para a implementação de 
políticas públicas de saúde, educação e assistência social voltadas para a prevenção, o diagnóstico, o tratamento e a 
recuperação de pessoas com transtornos alimentares.” (AC) 

 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 3 de dezembro do ano de 2024, 208º da Revolução Republicana Constitucionalista e 203º 

da Independência do Brasil. 
 

ÁLVARO PORTO 
Presidente 

 
O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO WILLIAM BRIGIDO – REPUBLICANOS 
 
 
 
 
 
 

LEI Nº 18.753, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2024. 
 
 

Proíbe, no âmbito do Estado de Pernambuco, a 
comercialização e a distribuição de serpentinas 
metalizadas e produtos similares. 

 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e eu promulgo 
a seguinte Lei: 
 

Art. 1º Fica proibida a comercialização e a distribuição de serpentinas metalizadas e produtos similares no âmbito do Estado 
de Pernambuco. 

 
Parágrafo único. A proibição estabelecida no caput se aplica a toda pessoa física ou jurídica que comercializa ou distribui 

serpentinas metalizadas e produtos similares ou que deles faça uso. 
 
Art. 2º O descumprimento desta Lei sujeitará o infrator, quando pessoa física ou jurídica de direito privado, às seguintes 

penalidades: 
 
I - advertência, quando da primeira autuação da infração; e, 
 
II - multa, quando da segunda autuação. 
 
Parágrafo único. A multa prevista no inciso II deste artigo será fixada entre R$ 1.000 (um mil reais) e R$ 10.000,00 (dez mil 

reais), a depender do porte do empreendimento e das circunstâncias da infração, tendo seu valor atualizado pelo Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, ou outro índice que venha a substituí-lo. 

 
Art. 3º A fiscalização do disposto nesta Lei será realizada pelos órgãos públicos nos respectivos âmbitos de atribuições, os 

quais serão responsáveis pela aplicação das sanções decorrentes de infrações às normas nela contidas, mediante procedimento 
administrativo, assegurada ampla defesa. 

 
Art. 4º Caberá ao Poder Executivo regulamentar a presente Lei em todos os aspectos necessários para a sua efetiva 

aplicação. 
 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 3 de dezembro do ano de 2024, 208º da Revolução Republicana Constitucionalista e 203º 

da Independência do Brasil. 
 

ÁLVARO PORTO 
Presidente 

 
O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO ÁLVARO PORTO - PSDB 
 
 
 
 
 
 
 

LEI Nº 18.754, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2024. 
 
 

Altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 
2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e 
Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, 
define, fixa critérios e consolida as Leis que 
instituíram Eventos e Datas Comemorativas 
Estaduais, originada de projeto de lei de autoria do 
Deputado Diogo Moraes, a fim de incluir a 
campanha “eu freio para os animais” na 
programação do Maio Amarelo. 

 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e eu promulgo 
a seguinte Lei: 
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Art. 1º O art. 158 da Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 2017 passa a ter as seguintes modificações: 
 

“Art. 158. ............................................................................................................... 
 
§ 1º A sociedade civil organizada poderá realizar ações e campanhas educativas e preventivas visando diminuir os 
acidentes e proporcionar um trânsito mais seguro para pessoas e animais no Estado de Pernambuco. (AC) 
 
§ 2º Fica incluída no mês que trata o caput a Campanha ‘Eu Freio para os Animais’, visando incentivar e conscientizar 
os motoristas para o cuidado e atenção no trânsito com os animais.” (AC) 

 
Art. 2º Revoga-se o parágrafo único do art. 158 da Lei nº 16.241, de 2017. 
 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 3 de dezembro do ano de 2024, 208º da Revolução Republicana Constitucionalista e 203º 

da Independência do Brasil. 
 

ÁLVARO PORTO 
Presidente 

 
O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO ROMERO ALBUQUERQUE - UNIÃO 
 
 
 
 
 
 

LEI Nº 18.755, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2024. 
 
 

Altera a Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 
2017, que cria o Calendário Oficial de Eventos e 
Datas Comemorativas do Estado de Pernambuco, 
define, fixa critérios e consolida as Leis que 
instituíram Eventos e Datas Comemorativas 
Estaduais, originada de projeto de lei de autoria do 
Deputado Diogo Moraes, para incluir o Dia 
Estadual S de valorização e reconhecimento do 
Serviço Social do Comércio (SESC) e do Serviço 
Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC). 

 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e eu promulgo 
a seguinte Lei: 
 

Art. 1º A Lei nº 16.241, de 14 de dezembro de 2017, passa a vigorar com os seguintes acréscimos: 
 

“Art. 120-A. Dia 16 de maio: Dia Estadual S de valorização e reconhecimento do Serviço Social do Comércio (SESC) e 
do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC). (AC) 
 
Parágrafo único. A sociedade civil organizada em parcerias com o poder público poderá realizar atividades, eventos e 
campanhas educativas alusivas ao Dia S, com o Sesc e o Senac, visando ampliar o conhecimento sobre a atuação 
dessas instituições e sua relevância para a comunidade.” (AC) 

 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 3 de dezembro do ano de 2024, 208º da Revolução Republicana Constitucionalista e 203º 

da Independência do Brasil. 
 

ÁLVARO PORTO 
Presidente 

 
O PROJETO QUE ORIGINOU ESTA LEI É DE AUTORIA DO DEPUTADO ANTÔNIO MORAES - PP 
 
 
 
 
 
 

LEI Nº 18.756, DE 3 DE DEZEMBRO DE 2024. 
 
 

Altera a Lei nº 13.332, de 7 de novembro de 2007, 
que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e 
Vencimentos, define a nova Política de 
Valorização Funcional dos Servidores Públicos do 
Poder Judiciário do Estado de Pernambuco, com o 
intuito de dispor sobre a compensação de plantão 
ou sua indenização em pecúnia para servidores e 
servidoras ocupantes de cargo em comissão do 
Poder Judiciário do Estado de Pernambuco. 

 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO: 
Faço saber que tendo em vista o disposto nos §§ 6º e 8º do art. 23, da Constituição do Estado, o Poder Legislativo decreta e eu promulgo 
a seguinte Lei: 
 

Art. 1º O art. 40-A da Lei nº 13.332, de 7 de novembro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

“Art. 40-A. O(A) servidor(a) do quadro de pessoal do Poder Judiciário do Estado de Pernambuco terá direito à compensação 
de plantão ou sua indenização em pecúnia, desde que realizados no interesse da administração e previamente autorizados 
pela Presidência do Tribunal de Justiça, na forma prevista em Resolução do Tribunal de Justiça.” (NR) 

 
Art. 2º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria do Poder Judiciário do Estado 

de Pernambuco. 
 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com seus efeitos financeiros a partir de 1º de janeiro de 2025. 
 
Palácio Joaquim Nabuco, Recife, 3 de dezembro do ano de 2024, 208º da Revolução Republicana Constitucionalista e 203º 

da Independência do Brasil. 
 

ÁLVARO PORTO 
Presidente 

 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

ATO Nº 1841/2024 
 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo inciso XV, Art. 64 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido no Alepe Trâmite nº 000275/2024, do Gabinete do Deputado 
Junior Matuto, 
RESOLVE: exonerar TIAGO DE LIMA PEIXOTO do cargo em comissão ASSESSOR ESPECIAL - PL-ASC daquele Gabinete 
Parlamentar, a partir do dia 04 de Dezembro de 2024, nos termos da Lei nº 10.568/91, com as alterações que lhe foram dadas pelas 
Leis nºs 11.614/98, 11.758/00, 12.347/03, 15.571/15, 17.541/21, 18.150, de 25 de abril de 2023 e 18.355, de 23 de outubro de 2023. 

 
Sala Torres Galvão, 03 de Dezembro de 2024 

 
Deputado Álvaro Porto 

Presidente 

ATO Nº 1842/2024 
 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo inciso XV, Art. 64 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido no Alepe Trâmite nº 000276/2024, do Gabinete do Deputado 
Doriel Barros, 
RESOLVE: exonerar CLAUDEVAN BARBOSA DE LIMA do cargo em comissão ASSESSOR ESPECIAL - PL-ASC daquele Gabinete 
Parlamentar, a partir do dia 04 de Dezembro de 2024, nos termos da Lei nº 10.568/91, com as alterações que lhe foram dadas pelas 
Leis nºs 11.614/98, 11.758/00, 12.347/03, 15.571/15, 17.541/21, 18.150, de 25 de abril de 2023 e 18.355, de 23 de outubro de 2023. 
 

Sala Torres Galvão, 03 de Dezembro de 2024 
 

Deputado Álvaro Porto 
Presidente 

 
 
 
 
 

ATO Nº 1843/2024 
 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo inciso XV, Art. 64 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido no Alepe Trâmite nº 000279/2024, do Gabinete do Deputado 
Junior Matuto, 
RESOLVE: nomear JORGE MACLIN SOARES PEREIRA , para exercer o cargo em comissão de ASSESSOR ESPECIAL ADJUNTO 
- PL-ASCA daquele Gabinete Parlamentar, atribuindo-lhe a gratificação de representação de 29.0%, nos termos da Lei nº 10.568/91, 
com as alterações que lhe foram dadas pelas Leis nºs 11.614/98, 11.758/00, 12.347/03, 15.571/15,17.541/21 e 18.150/2023 e 18.355 
de 23 de outubro de 2023. 
 

Sala Torres Galvão, 03 de Dezembro de 2024 
 

Deputado Álvaro Porto 
Presidente 

 
 
 
 
 

ATO Nº 1844/2024 
 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo inciso XV, Art. 64 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido no Alepe Trâmite nº 000278/2024, do Gabinete do Deputado 
Luciano Duque, 
RESOLVE: nomear SEBASTIANA SILVA MORAES, para exercer o cargo em comissão de ASSESSOR ESPECIAL - PL-ASC daquele 
Gabinete Parlamentar nos termos da Lei nº 10.568/91, com as alterações que lhe foram dadas pelas Leis nºs 11.614/98, 11.758/00, 
12.347/03, 15.571/15,17.541/21 e 18.150/2023 e 18.355 de 23 de outubro de 2023. 
 

Sala Torres Galvão, 03 de Dezembro de 2024 
 

Deputado Álvaro Porto 
Presidente 

 
 
 
 
 

ATO Nº. 1845/24 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo inciso XV, Art. 64 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido no Alepe Trâmite nº 013283/2024, da Deputada Roberta 
Arraes, 2º Secretário da Mesa Diretora, 
RESOLVE: exonerar o servidor ELISEU VIRGINEO DA SILVA, do cargo em comissão de Assessor de Membro da Mesa Diretora/PL-
ASM, nos termos da Lei nº 18.355, de 23 de outubro de 2023. 
 

Sala Torres Galvão, 03 de dezembro de 2024. 
 

Deputado ÁLVARO PORTO 
Presidente 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
Ofício GAB nº 032/2024 
 

Recife, 4 de novembro de 2024. 
 
Senhor Presidente, 
 
Cumprimentando-o cordialmente, venho através do presente, solicitar de Vossa Excelência que autorize Licença em caráter cultural no 
período de 8 a 15 de novembro do corrente ano, por viagem à Argentina. 
 
Sem mais para o momento, renovo votos de estima consideração. 
 

Atenciosamente, 
 
 

Aglailson Victor 
Deputado Estadual 

 
 
Exmo. Sr. 
Dep. Álvaro Porto 
PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE PERNAMBUCO 
Nesta 

(REPUBLICADO) 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

PORTARIA Nº 520/2024 
 
O SUPERINTENDENTE GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, 
conforme Portaria nº 348/18, do Primeiro Secretário, e tendo em vista o contido no Alepe Trâmite nº 013145/2024, 
RESOLVE: designar o servidor CORONEL BM/PE PAULO HENRIQUE FREITAS OLIVEIRA, matrícula n° 42.436, ora à disposição 
deste Poder, Coordenador Adjunto, para responder cumulativamente pela função gratificada de Coordenador Chefe da 
Superintendência Militar e de Segurança Legislativa, no impedimento do titular, CORONEL PM /PE ELY JOBSON BEZERRA DE MELO, 
matrícula nº 42.598, ora à disposição deste Poder, durante o gozo de suas férias regulamentares, no período de 06 de janeiro a 04 de 
fevereiro de 2025, referente ao exercício de 2025. 
 

Sala Austro Costa,03 de dezembro de 2024. 
 

ISALTINO NASCIMENTO 
Superintendente Geral

Ofício

Atos Portaria


